
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 926.639 - SP (2016/0134169-0)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : PLINIO JOSE PENTEADO VON ZUBEN 
ADVOGADO : EMILIO JOSÉ VON ZUBEN  - SP168406 
AGRAVADO  : RIO CONSTRUTORA E AGRO-PECUARIA LTDA 
ADVOGADO : MARCELO DE CASTRO SILVA  - SP224979 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO DO RECURSO DE 
APELAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DO VALOR 
INDICADO. DESCUMPRIMENTO. PEDIDO DE ABERTURA DE 
NOVO PRAZO. NÃO CABIMENTO. DESERÇÃO 
CONFIGURADA. SÚMULA 83/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. Segundo o entendimento pacificado nesta Corte, ocorrerá a deserção 
se, após a intimação para recolhimento do preparo, a ordem não for 
cumprida. Precedentes. 
2. No caso, houve a intimação da parte recorrente para pagamento do 
valor do preparo informado nos autos, e, em razão do descumprimento, o 
Tribunal a quo asseverou a desnecessidade de abertura de novo prazo e 
declarou deserto o recurso. 
3. Acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência desta Corte de 
que o descumprimento do despacho de recolhimento do valor do preparo 
indicado pelo Juízo acarreta a deserção do recurso. Incidência da 
Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 21 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 926.639 - SP (2016/0134169-0)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : PLINIO JOSE PENTEADO VON ZUBEN 
ADVOGADO : EMILIO JOSÉ VON ZUBEN  - SP168406 
AGRAVADO  : RIO CONSTRUTORA E AGRO-PECUARIA LTDA 
ADVOGADO : MARCELO DE CASTRO SILVA  - SP224979 

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão de fls. 147/148 que 

conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial da recorrente, com fundamento 

na Súmula 83 do STJ.

Em suas razões recursais, a parte agravante reproduz os argumentos do recurso 

especial de ofensa aos arts. 155, 234 e 236 do CPC/1973, sustentando, em síntese, o cabimento, 

na hipótese, da concessão de novo prazo para a complementação de preparo antes da 

decretação da deserção.

Devidamente intimada, a parte contrária pugna pela manutenção do decisum.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 926.639 - SP (2016/0134169-0)
  
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Da análise dos autos, observa-se que os argumentos trazidos pela parte agravante 

mostram-se insuficientes para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida.

Segundo o entendimento pacificado nesta Corte, o preparo deve ser comprovado 

no momento da interposição do recurso especial, mediante a juntada dos comprovantes de 

pagamento e das respectivas guias de recolhimento.  Confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA 
DE JUNTADA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. 
APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 
INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES.
1. É insuficiente para comprovação do preparo a apresentação 
somente do comprovante de pagamento das custas processuais, pois é 
indispensável a juntada das respectivas guias de recolhimento da 
União.
2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 3/6/2015, DJe de 15/6/2015, 
n.g)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PREPARO. AUSÊNCIA DE JUNTADA AOS AUTOS 
DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO REFERENTES ÀS CUSTAS 
JUDICIAIS E À DESPESA DE PORTE DE REMESSA E RETORNO. 
DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo 
Interno, embora o Agravo em Recurso Especial e o Recurso Especial 
estivessem sujeitos ao Código de Processo Civil de 1973.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 
sentido de que é insuficiente para comprovação do preparo a 
apresentação somente do comprovante de pagamento das custas 
processuais, pois é indispensável a juntada das respectivas guias de 
recolhimento. Incidência da Súmula n. 187/STJ.
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III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido."
(AgInt no AREsp 1.023.387/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe de 2/8/2017, 
n.g)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE BUSCA E APREENSÃO. DECISÃO QUE JULGOU DESERTO O 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 187 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Segundo a jurisprudência deste STJ, a juntada das GRUs, no 
momento da interposição do recurso, é imprescindível para fins de 
prova da realização do preparo, sob pena de deserção.
2. É necessário que estejam presentes nos autos a Guia de 
Recolhimento da União - GRU e o respectivo comprovante de 
pagamento.
Bem assim, em sede de recurso especial, deve constar na GRU o 
Código de Recolhimento, a UG/Gestão, o nome e o número do CNPJ 
ou CPF do contribuinte, bem como o número de referência, sob pena 
de deserção, nos termos da Resolução n. 4/2013 do Superior Tribunal 
de Justiça, em vigor a partir de 5/2/2013. A parte agravante deixou de 
comprovar o recolhimento do preparo, uma vez que não foram 
juntadas as guias de recolhimento da União.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.059.766/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/8/2017, DJe de 9/8/2017, n.g)

No caso dos autos, a parte recorrente não atendeu o despacho do Juízo de 

recolhimento do preparo, apresentando, ao invés do preparo, uma petição para que fosse  

apontado o valor que tinha sido informado nos autos. Pede para que seja novamente intimado 

para recolhimento antes da deserção.

Ao decidir a questão, o col. Tribunal a quo asseverou que, "ao publicar a 

sentença, o cartório incluiu na sua intimação o valor do preparo atualizado, R$ 1.325,66 

(fls. 18), não o valor da causa, que, aliás, foi atribuído pelo próprio agravante no montante 

de R$ 50.000,00 (fls. 15). Assim, não havia razão para solicitar qualquer esclarecimento 

quanto ao valor, que, aliás, é pautado por um critério objetivo (dois por cento sobre o 

valor atualizado da causa).(...) Correta, portanto, a r. decisão que declarou deserto o apelo 

do recorrente, não há o que prover. (fls. 69/73, n.g)".

Com efeito, é entendimento da jurisprudência desta Corte que ocorrerá a 

deserção se, após a intimação para pagamento ou regularização do preparo, a ordem não for 
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cumprida.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO INSUFICIENTE. 
COMPLEMENTAÇÃO INTEMPESTIVA. DESERÇÃO. DECISÃO 
MANTIDA.
1. No ato de interposição do recurso, deverá ser comprovado o 
preparo, sob pena de deserção. Na insuficiência do valor, o 
recorrente será intimado para supri-lo em cinco dias.
2. Após a intimação para complementar o preparo, o decurso do prazo 
e a inércia do recorrente justificam a aplicação da penalidade (art. 
1.007, § 2º, do CPC/2015).
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1125510/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017, 
n.g)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187 DO STJ. APLICAÇÃO. (...)
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2). 
2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos" (Súmula 187 do STJ). 
3. A intimação para complementação do preparo só é admitida 
quando pago o valor de forma insuficiente, não quando ausentes as 
guias de recolhimento, como no caso dos autos.(...)"
(AgInt no AREsp 1.021.320/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/6/2017, DJe de 17/8/2017,n.g)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO COM FULCRO NO CPC/1973. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2 DO STJ.  PREPARO. NÃO 
JUNTADA DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO DAS CUSTAS NO 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. JUNTADA POSTERIOR DA 
GUIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
INTIMAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO. PROVIDÊNCIA ADMITIDA 
SOMENTE QUANDO INSUFICIENTE O PREPARO. SITUAÇÃO 
DISTINTA DO CASO DOS AUTOS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
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interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça. Inteligência do Enunciado Administrativo 2/STJ.
2. A jurisprudência deste Tribunal Superior se firmou no sentido de 
que "a comprovação do recolhimento do preparo e demais custas 
recursais deve ocorrer no ato de interposição do recurso, a teor do 
disposto no art. 511 do CPC/1973, sob pena de se configurar a 
deserção, não se admitindo a posterior regularização, ainda que 
dentro do prazo recursal, em razão da preclusão consumativa" (AgRg 
no AREsp n. 719.085/SE, Relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 28/3/2016).
3. "A Guia de Recolhimento da União (GRU) e o respectivo 
comprovante de pagamento são peças essenciais à aferição da 
regularidade formal do recurso especial e, portanto, devem ser 
juntadas no ato da sua interposição, sob pena de deserção" (AgInt nos 
EDcl no AREsp n. 912.078/SP, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe 22/2/2017).
4. Esta Corte Superior possui o entendimento de que a ausência de 
comprovação do recolhimento do preparo no ato da interposição do 
recurso especial implica sua deserção. Incidência da Súmula n. 187 
desta Corte. Precedentes.
5. A intimação para complementação do preparo só é admitida 
quando pago o valor de forma insuficiente, não quando ausentes as 
guias de recolhimento, como no caso dos autos.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 1.091.318/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/9/2017, DJe de 
28/9/2017, n.g)

Assim, não merece reparo a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido decidiu 

nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no sentido de que o descumprimento 

do despacho de recolhimento do valor do preparo indicado pela Juízo acarreta a deserção do 

recurso, atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0134169-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 926.639 / SP

Números Origem:  00358920720098260114  22100940420148260000

PAUTA: 21/06/2018 JULGADO: 21/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SOLANGE MENDES DE SOUZA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PLINIO JOSE PENTEADO VON ZUBEN 
ADVOGADO : EMILIO JOSÉ VON ZUBEN  - SP168406 
AGRAVADO  : RIO CONSTRUTORA E AGRO-PECUARIA LTDA 
ADVOGADO : MARCELO DE CASTRO SILVA  - SP224979 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PLINIO JOSE PENTEADO VON ZUBEN 
ADVOGADO : EMILIO JOSÉ VON ZUBEN  - SP168406 
AGRAVADO  : RIO CONSTRUTORA E AGRO-PECUARIA LTDA 
ADVOGADO : MARCELO DE CASTRO SILVA  - SP224979 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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